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Mário Garnero, 
presidente do 
Grupo 
Brasilinvest: "A' 
renegociação da 
dívida externa 
será bem 
recebida pelos 
banqueiros 
internacionais, e 
teremos tempo 
para derrotar a 
inflação, o grande 
problema da 
nossa economia". 

Olavo Setúbal, 
presidente do 

Banco Itaú: "O 
principal a fazer, 

antes de 
renegociar, é 
realizar uma 

programação para 
desenvolver os 

setores financeiro 
e industrial do 

país. Depois, sim, 
vamos renegociar. 

Este é o 
caminho". 
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"O desemprego tornou-se a maior preocupação dos brasileiros" 
Empresários preferem renegociação 

Antônio Ermírio 
de Moraes, 
superintendente 
do Grupo 
Votorantim: "A 
renegociação da 
dívida é o único 
caminho, mas 
deve haver 
também uma 
renegociação de 
juros e spreads. 
Moratória para 
um país que 
depende de 
importação de 
petróleo seria 
muito penosa". 

Jorge Gerdau 
Johannpeter, 

presidente do 
Grupo Gerdau: 

"A renegociação é 
o que indica o 

bom senso. Creio 
que ainda temos 

bom senso". 

Eis a íntegra do "Documento dos 
Empresários", do Fórum Gazeta 
Mercantil: 

enhum país escapou aos 
efeitos destrutivos da crise. Nem 
por isso devemos atribuir nossas 
dificuldades apenas aos distúrbios 
da ordem econômica internacional. 
Temos que reonhecer nossa res-
ponsabilidade pelo agravamento 
dos problemas que ora nos afligem. 
Mas não será pela recessão sem 
destino que o Brasil alcançará seu 
Muro, 

A tradição do povo brasileiro 
legou-nos o compromisso de avan-
çar em meio às dificuldades. Ao 
abalo provocado pela primeira Re-
volução Industrial respondemos 
com a Independência, com a manu-
tenção da integridade nacional e 
com a expansão cafeeira. Os trans-
tornos da Grande Depressão do fi-
nal do século 19 foram rechaçados 
pela Abolição da Escravatura, pela 
Proclamação da República e pelos 
primeiros passos da indústria. O 
desafio de 1929 foi contestado por 
uma vigorosa política de industria-
lização que erigiu as bases do Bra-
silmoderno Nas incertezas do anos 
cinquenta saltamos etapas com a 
estratégia grandiosa do Plano de 
Metas. 

Temos a convicção de que não 
faltará aos brasileiros a força de sua 
herança. O País está preparado pa-
ra acompanhar as transformações 
que criarão uma nrva era para a 
humanidade. Contamos com uma 
indústria moderna e diversificada, 
uma agricultura capaz de respon-
der com dinamismo às eigências do 
mercado interno e externo e com 
uma estrutura de serviços avança-

da e eficiente. Nossa base de recur-
sos naturais é generosa. Poucas 
economias posseum tantas possibi-
lidades de reequilibrar seu balanço 
energético, superando a dependên-
cia do petróleo importado. Os tra-
balhadores brasileiros têm demons-
trado uma invejável dedicação e 
criatividade. Nas universidades, 
nos institutos de pesquisa e nas 
empresas já dispomos de requisitos 
humanos para um promissor desen-
volvimento tecnológico e científico. 
E o empresariado tem impulsiona-
do o progresso. 

São mais fortes os motivos da 
esperança. Sabemos que a comuni-
dade brasileira está dispota ao sa-
crifico para alcançar seu destino. 
Sabemos, também, que numa so-
ciedade democrática esta sacrifí-
cio tem que se decidido pela forma 
de diálogo e do entendimento. É 
nesse espírito que oferecemos à 
Nação um conjunto articulado de 
idéias que possa orientar a recons-
trução do País. Estamos conscien-
tes da complexidade de nossos pro-
blemas. Mas com altivez erguere-
mos um Brasil livre, próspero, jus- 

to e soberano. 

A mudança de rumos que esta-
mos propondo começa por uma 
profunda reorganização financeira 
interna. As taxas de juros exorbi-
tantes e o ciclone especulativo do" 
open-market" são apenas os sinto-
mas da desordem das finanças do 
Estado e da inaquedada estrutura 
de capital e de financiamento do 
setor privado. No ponto a que 
chegamos, as medidas paliativas 
contribuem somente raraum aden-
samento do clima de incerteza que 
sufoca o espírito empresarial. 

Nos últimos anos, a política eco-
nômica, com o propósito de atrair 
moeda estrangeira, transformou o 
dólar em unidade de referência pa-
ra as transações internas. Este pro-
cesso de "dolarização" da econo-
mia brasileira atingiu a dívida do 
Estado e de suas empresas e conta-
minou o sistema bancário e as em-
presas privadas nacionais. A am-
pliação das relações internas de dé-
bito e crédito em moeda estrangei-
ra, induzida pelo Governo, trouxe 
sérias conseqüências. Diante do ris-
co cambial implícito nestas opera-
ções há uni duplo movimento: os 
devedores procuram defender a sol-
vabilidade de seu patrimônio ante-
cipando a liquidação de suas obri-
gações em dólares, os aplicadores 
concentram suas operações nos ati-
vos denominados em dólares. Daí 
decorre uma arbitragem do merca-
do no sentido de que as taxas de 
remuneração e de empréstimo se-
jam determinadas pelas expectati-
vas acerca das variações cambiais. 
Na situação de asfixia cambial agu-
da que atravessamos, este fenôme-
no provoca a elevação generalizada 
das taxas de juro. Isto é agravado 
por uma expressiva contração de 
liquidez derivada do desequilíbrio 
entre ingresso de recursos externos 
e o fluxo de pagamentos do contra-
valor em cruzeiros ao Banco Cen-
'trai. 

aalquer tentativa de bai- 
xar substancialmente as taxas de 
juros haverá de levar em conta esta 
questão. Várias têm sido as solu-
ções apresentadas. A mais indicada 
para o momento brasileiro é a que 
transfere para o Estado a responsa-
bilidade dos débitos em dólares. 
Esta medida é necessária para o 
saneamento financeiro das empre-
sas públicas - responsáveis por 
dois terços da dívida total — das 
empresas privadas e para salva-
guarda do sistema bancário. É mis-
ter que ao se adotar esta decisão se 
acautele o interesse das finanças do 
Estado com contrapartidas ade-
quadas. 

No caso da dívida pública ex-
ljaressa em dólares, a solução seria 
pressa em dólares, a solução seria 

Severo Gomes, 
presidente da 

Tecelagem 
Parahyba: "O 

país já está em 
moratória, sem se 

aproveitar de 
seus benefícios, 

por falta de 
gerencíamento". 

substituí-la por títulos de curto pra-
zo, negociados com deságio — as 
Letras do Tesouro Nacional (LTNs), 
que são instrumentos apropriados 
de regulação da liquidez e devem 
tão-somente resguardar o valor dos 
saldos de caixa das empresas e dos 
bancos. 

A dívida pública de longo prazo 
ficará restrita aos títulos com corre-
ção monetária e juros, emitidos, 
com garantia do Tesouro, pelos 
bancos de desenvolvimento ofi-
ciais. 

O reequilíbrio das finanças do 
Estado não se esgota porém na 
administração sadia da dívida pú-
blica. Já há consenso sobre a neces-
sidade de aprimoramento do siste-
ma tributário brasileiro. A carga 
fiscal terá que ser reformulada por 
ser insuficiente, mal distribuída e 
seus recursos mal administrados. 
Além disso, nos últimos anos, am-
pliou-se a diferença entre a carga 
bruta e a carga líquida, por conta 
(la multiplicação -dos incentivos e 
subsídios. E preciso extirpar de vez 

casuismo tributário coibindo-se a 
criação de novos impostos durante 
c) exercício fiscal. 

Não é admissível que os ganhos 
patrimoniais, especialmente os de-
rivados da especulação financeira, 
permaneçam imunes aos sacrifí-
cios exigidos neste momento. Uma 
das condições para taxação eficas 
do enriquecimento derivado da va-
riação do valor do património é a 
supressão dos títulos ao portador e 
sua substituição por outros, nomi-
nativos e endossáveis. Ademais é 
Preciso uma revisão rigorosa dos 
incentivos fiscais, pouco eficientes 
do ponto de vista alocativo e dano-
sos no que respeita à evolução da 
receita pública e à distribuição de 
renda. Entendemos que devem ser 
adotadas formas de melhor atribui-
ção da competência tributária en-
tre a União, os Estados e os Municí-
pios. 

ara que se complete o pro: 
cesso de saneamento financeiro do 
setor público, faz-se necessário dis-
ciplinar a atuação das empresas 
estatais. A política econômica de-
verá preservar a capacidade pro-
dutiva dos setores estratégicos lin-
sumos básicos, energia, petroquí-
mica, mineração, telecomunica-
ções), cujo desempenho eficiente é 
fundamental para a expansão do 
parque industrial brasileiro. É 
providência urgente atender à ca-
pitalização destas empresas de for-
ma que o custo do excessivo endi-
vidamento, a que foram induzidas 
a incorrer no passado, não coloque 
em risco a economicidade da pro-
dução corrente. A "desdolariza-
ção" é condição básica para que 
isso se verifique. Mas há outro as-
pecto igualmente relevante: sua po-
lítica de preços deve refletir a varia-
ção dos custos unitários de produ-
ção mais uma margem normal de 
lucro sem que se pretenda repassar 
para o conjunto da indústria o ônus 
dos pesados compromissos finan-
ceiros. Esta questão só poderá ser 
resolvida se reconhecermos que 
parte da dívida externa das empre-
sas estatais é, na verdade, de res-
ponsabilidade do Tesouro Nacional 
que deverá suportar este encargo. 

As empresas estatais sem qual-
quer possibilidade de recuperação 
precisam ser imediatamente fecha-
das, e aquelas não diretamente 
produtivas — constituídas para 
fraudar as regras orçamentárias — 
devolvidas à administração direta. 
Finalmente, resta apontar para a 
urgêneia de se estabelecer regras 
de controle público para as empre-
sas estatais. A subordinação formal 
ao Estado não tem impedido que as 
empresas públicas freqüentemente 
cometam desmandos de toda or-
dem, tomando decisões que des-
consideram as normas elementares 
da racionalidade econômica. É im= 
portante que o Congresso Nacional  

aprove uma lei regulando a cria-
ção, objetivos, operação e normas 
de fiscalização das empresas esta-
tais. Essa lei deve estabelecer com 
clareza os limites de endividamen-
to das estatais em relação à evolu-
ção do capital próprio. 

Todo este processo de reorgani-
zação fiscal e financeira do Estado 
deverá culminar com a unificação 
dos orçamentos, para que se torne 
transparente a distribuição e os 
critérios de aplicação dos recursos 
públicos. Caberá ao Congresso Na-
cional a discussão e aprovação da 
peça orçamentária unificada. 

Quanto ao sistema financei-
ro privado, é necessário preservá-lo 
e ampliar suas funções. Discorda-
mos, portanto, dos que advogam 
sua estatização ou querem favore- 
cer sua desnadonaliza4o. ArriBaS -- 
as soluções trariam graves riscos 
para a sobrevivência- da empresa 
privada nacional. A reforma finan-
ceira deverá criar condições para 
que os bancos privados possam 
participar ativamente das trans-
formações do sistema produtivo. 
Uma ligação mais íntima entre o 
sistema bancário, a indústria e os 
serviços é o pré-requisito para que 
a empresa nacional seja capaz de 
liderar as mudanças tecnológicas e 
de escala impostas pela moderni-
zação que está ocorrendo nos paí-
ses mais avançados. 

O sistema financeiro de habita-
ção, na forma em que está consti-
tuído, dá evidentes sinais de fadi-
ga. Com  a desaceleração da econo-
mia, a queda do nível de emprego e 
o recrudescimento da inflação, es-
tabeleceu-se uma descontinuidade 
entre as estruturas de captação de 
fundos e as condições de aplicações 
dos recursos. A manutenção deste 
desequilíbrio coloca em perigo a 
saúde do sistema. Sugerimos que 
as disponibilidades para aplicação 
do Fundo de Garantia sejam desti-
nadas exclusivamente à habitação 
popular e ao saneamento básico. 
Recomenda-se que as prestações 
passem a representar uma percen-
tagem fixa dos salários dos benefi-
ciários, e as amortizações das fi-
nanças  municipais. Esta mudança 
deve ser promovida progressiva-
mente, para evitar traumas sobre 
os passivos já assumidos pelas ins-
tituições do sistema. 

A reorganização do sistema pú-
blico e privado de financiamento é 
condição prévia para o combate 
eficiente ao gravíssimo problema 
da inflação. Em primeiro lugar por-
que debela os focos de especulação 
financeira, cambial e mercantil que 
impedem o alinhamento dos preços 
relativos e tornam incerta e desesti-
mulante a atividade produtiva. Em 
segundo lugar porque permite a 
execução de uma política monetá-
ria e creditícia compatíveis com 
uma expansão ordenada da li-
quidez. . 

Além disso, o patamar já atingi-
do pela inflação recomenda a ado-
ção de uma política de rendas que 
compatibilize os reajustes de pre-
ços e salários. Como regra geral, os 
critérios de correção de valores 
devem ser estabelecidos e fiscali-
zados pelas partes interessadas 
com a arbitragem do Estado. O 
controle de preços — remédio ex-
tremo — deverá ser temporário e 
se restringir aos setores de maior 
poder de mercado. Diante da desi-
gualdade social brasileira, não se 
pode deixar de proteger a base dos 
salários e seu respectivo poder de 
compra. 

II 
O disciplinamento das finanças 

públicas e privadas abrirá caminho 
para uma estratégia de crescimen-
to a longo prazo. As lições do passa-
do recomendam que qualquer rea-
tivação da economia seja feita de 

maneira ordenada, com a preser-
vação das bases que construímos, 
mas tendo como meta as transfor-
mações que se delineiam no hori-
zonte, acompanhando a nova onda 
de renovação tecnológica. Por isto 
a concepção deste programa deve 
contemplar a definição de setores 
prioritários incumbidos de irradiar 
um dinamismo duradouro ao con-
junto das atividades econômicas. 

O esforço para mudar a matriz 
energética pode ser redrobrado: o 
uso do álcool deve ser estendido 
imediatamente ao transporte cole-
tivo urbano e de carga e aos trato-
res agrícolas. A utilização da ele-
trotermia tem condições, se devida-
mente estimulada, de substituir ra-
pidamente e, em grande escala, o 
óleo combustível, o óleo diesel e o 
gás liquefeito de petróleo. A conti-
nuidade e o aperfeiçoamento da 
política de informática serão deci-
sivos para que a produtividade do 
parque manufatureiro se mante- 
nha èïn linha coma evolução dos 
países desenvolvidos. O domínio 
da informática é tão crucial, hoje, 
para o progresso da indústria e dos 
serviços como o foram, no passado, 
a eletricidade, o aço, a química e a 
metalurgia dos não-ferrosos. 

A recente modernização da 
agricultura brasileira -impõe polí-
ticas mais estáveis no que diz res-
peito à fixação de preços mínimos, 
crédito e assistência técnica. É 
uma reivindicação antiga mas que 
ainda não foi plenamente atendida. 
O Brasil está atrasado nas práticas 
de proteção à agricultura, que, 
aqui, são relativamente débeis se 
comparadas com os procedimentos 
dos países europeus e dos Estados 
Unidos. A despeito disto, o agricul-
tor brasileiro tem respondido com 
eficiência e rapidez aos estímulos 
que lhe têmsido proporcionados. A 
modernização do complexo agrope-
cuário, a incorporação de novas 
áreas disponíveis e o melhor apro-
veitamento das já ocupadas são 
requisitos para que se garanta o 
abastecimento interno de alimen-
tos e matérias-primas a preços 
compatíveis e para o avanço da 
exportação de produtos primários. 

prioridade conferida .à 
agricultura terá de ser efetivamen-
te cumprida, para permitir, inclu-
sive, o amortecimento do êxodo 
rural que vem agravando o desem-
prego nas cidades. 

O desemprego tornou-se a 
maior preocupação dos brasi-
leiros. 

No âmbito urbano o fenómeno já 
atingiu proporções alarmantes com 
o declínio da atividade econômica 
nos últimos três anos. Basta dizer 
que o emprego industrial, em São 
Paulo, regrediu aos níveis de 1973. 
Ao desaparecimento de postos de 
trabalho deve-se adicionar a expan-
são do subemprego e a falta de 
opotunidade para os milhões de 
jovens, depositários do investimen-
to educacional brasileiro, que a ca-
da ano se apresentam em condições 
de trabalhar. 

Ademais, o progresso inevitável 
da automação tornará redundan-
tes, a longo prazo, dezenas de pro-
fissões. A marginalidade a que é 
submetida boa parte da juventude 
brasileira precisa ser enfrentada 
com uma eficiente política de em-
prego e por um planejamento fami-
liar responsável, que respeite a li-
berdade e busque o resguardo da 
dignidade humana. Não é de hoje 
que as várias lideranças da socieda-
de vêm clamando por estas medi-  - 
das. E elas são fundamentais. 

No Brasil qualquer política de 
emprego tem como pressuposto a 
retomada do crescimento econômi-
co. Esta é uma condição necessária, 
porém não suficiente. Ao Estado 
caberá programar os investimentos 
públicos de forma a maximizar a 
geração de empregos por unidade 
de gasto `e colaborar com a iniciati- 

va privada no retreinamento dos 
trabalhadores deslocados pelo 
avanço das técnicas. 

Há poucas dúvidas sobre a com-
posição desejável dos gastos gover-
namentais. Os investimentos na 
área social são exatamente aqueles 
que mais empregam, além de en-
frentarem as carências gritantes 
em matéria de saúde, saneamento 
básico, habitação popular, trans-
portes coletivos urbanos e defesa 
do meio ambiente. 

III 
O programa interno, cujas li-

nhas gerais acabamos de sugerir, é 
precondição para adotarnios uma 
nova atitude na renegociação da 
dívida externa. 

As condições que incentivaram 
o rápido e intenso endividamento 
da maioria dos países da periferia 
desapareceram desde o início da 
década. A recessão generalizada 
trouxe consigo uma forte retração 
do comércio mundial. As econo-
mias em desenvolvimento foram 
duramente atingidas quer pela re-
dução das taxas de crescimento 
das trocas internacionais, quer pela 
intensa deterioração das relações 
de intercâmbio. O Brasil não fugiu 
à regra. 

A queda do ritmo de expansão 
do comércio mundial foi acompa-
nhada por uma paralisia das rela-
ções financeiras. A política econô-
mica dos Estados Unidos provocou 
uma ascensão sem precedentes das 
taxas de juro e um estreitamento 
da disponibilidade de fundos para o 
giro da enorme dívida acumulada. 
As possibilidades de se obter recur-
sos novos tornaram-se mínimas. 
Nestas circunstâncias, o desequilí-
brio cambial das nações endivida-
das converteu-se num grave proble-
ma estrutural, cuja solução definiti-
va escapa às normas convencionais 
de gestão, ainda prisioneiras do 
abalado sistema nascido em Breton 
Woods. Apesar de urgente, a re-
construção da ordem econômica in-
ternacional tem encontrado resis-
tências nas atitudes míopes dos 
países líderes do mundo ocidental. 

Está claro que sem reformas de 
profundidade será inviável uma re-
cuperação sustentada do comércio 
mundial e a normalização dos flu-
xos financeiros, com taxas de juro 
compatíveis. É irrealista acreditar 
que o estrangulamento externo da 
economia brasileira possa ser diri-
mido pela ação espontânea do mer-
cado. Como quase todos, pensamos 
que é indispensável, neste momen-
to, um programa global de rearti-
culação do mundo capitalista. 
Também é improvável que medi-
das desta amplitude sejam toma-
das num horizonte previsível. 

preciso que nossos credo- .  
res e Governos de países amigos 
compreendam que é uma temeri-
dade submeter o País a um ajuste 
recessivo sem tempo certo de dura-
ção e com resultados danosos ao 
interesse do Brasil. A retração pro-
longada da atividade produtiva 
conduzirá inevitavelmente à der-
rocada da empresa privada brasi-
leira e poderá até colocar em risco 
a permanência do sistema de livre 
iniciativa. As empresas nacionais 
serão tragadas pela voragem das 
quebras e falências. Além disso, a 
obsolescência do parque manufa-
tureiro será incontornável se não 
mantivermos nossa capacidade de 
investimento e de renovação tec-
nológica. Nesta perspectiva pode-
mos afirmar que estamos no início 
de um processo de regressão econó-
mica, de gravíssimas conseqüên-
cias sociais. Este país complexo, 
com elevado grau de urbanização, 
com padrões dinâmicos de mobili-
dade social e, ao mesmo tempo, 
com um enorme contingente de mi- 

imprescindível, portanto; 
um acordo com os bancos estran-
geiros que assegure a renovação 
automática dos pagamentos refe, 
rentes ao principal e aos juros pelo 
prazo mínimo necessário. O acordo 
deve estipular taxas de juros suk 
portáveis, condizentes com a evo:,  
lução de nossa capacidade de paga-
mento. Isto envolverá entendimen-,  
tos com os Governos e Bancos Cenk, 
trais dos países credores e como: 
organismos multilaterais. , t(*:s 

Paralelamente às negociações' 
para o reescalonamento da dívida: 
externa, precisamos prosseguir 
esforço de incrementar as exportEw 
ções. E patente do desequilíbrio: 
entre o potencial produtivo da ecot' 
nomia brasileira e nossa participa4, 
ção no comércio internacional. F.Sf` 
ta assimetria não pode permanecer: -  
Para superá-la é necessário, antes-
de mais nada, que se a 
taxa de câmbio como instrumeno 
de competividade dos produtos fig' 
cionais. Deve-se insistir na multiï 
plicação dos acordos bilaterais,4h-
clusive programas de exportaçõe 
conjuntas. Finalmente, recomen-' 
damos que se intensifique a aeãO 
sobre as nações industrializadas 
para quem abram mão das práti-
cas protecionistas e retaliatóriás. 
Neste aspecto, é da maior conve!.: 
niência a colaboração das empré 
sas estrangeiras que podem desen-
volver uma ação política e comer-
cial de abertura e ampliação ci,e 
mercados. 

Todas estas providências, sorna z., 
das a uma vigorosa política .cle-
substituição de importações, per-: 
mit-iriam aliviar o estrangulamento 
externo. 

, 
Em 1978, por ocasião do "Pri: 

melro Documento dos Empresá-
rios", afirmamos nosso inabalável 
compromisso com a:democracia. 

Dizíamos então: "O desenvolvi:- 
mento económico e social, tal como 
o concebemos, somente será possi, 
vel dentro de um marco político 
que permita uma ampla participa-
ção de todos. E só há um regime 
capaz de promover a plena expliCi:-. 
tação de interesses e opiniões, dota-
do ao mesmo tempo de flexibilida-
de suficiente para absorver tens64 
sem transformá-las num indesejá-
vel conflito de classe — o regime 
democrático. Mais que isto, esta-
mos convencidos de que o sistema, 
de livre iniciativa no Brasil e 
economia de mercado são viáveis.e, 
podem ser duradouros, se formos. 
capazes de constuir instituiçOe 
que protejam os direitos dos cida.. 
dãos e garantam a liberdade. 14 
defendemos a democracia, sobretW,. 
do, por ser um sistema superiorsile 
vida, o mais apropriado para o; de 
senvolvimento das potencialidades; 
humanas". 

É inegável que a abertura de,: 
mocrática- deu passos significaWi 
vos: a reconquista da liberdade, do, 
imprensa, a revogação do Ato lias, 
titucional n° 5, a anistia tão ampla, 
quanto reivindicavam as oposi-, 
ções e, recentemente, a realizaeitcc 
de eleições diretas para os Goveg 
nos estaduais. E isto deve ser cre:,:, 
ditado, antes de tudo, ao disce~ 
mento do Presidente Ernesto CFekt 
sel e à determinação do Preside 
João Figueiredo. ,-(3j r: 

A plena democracia é um gran,-!,  
de anseio nacional. A total reinatjr 
tucionalização do País pressupões 
independência dos três Poderes. 
Exige uma clara manifestação-de 
coragem, de civismo e de desprên-
dimento. Reclama iniciativas 
coordenadas, com a participação 
de todos os segmentos da socieda-
de, para fazer das decisões do Esta-
do o reflexo da vontade da Naçãor 

Para tanto, é fundamental o 11- 
vre debate que conduza a um en-
tendimento amplo em torno de um 
programa de austeridade com.< 
preendido e aceito, capaz de unir• 
os brasileiros, de distribuir com` ,  
equidade os sacrifícios e de restay 
belecer a credibilidade, requisitne 
indispensável para a construçãbí  
do BRASIL VIAVEL. 

Antônio Ermírio de Moraes 	dk-'5' 
3;ti'a 
-' 14,541  
;6f,tT 

Laerte Setúbal Filho 
Mário Bernardo Gariiero ' 'Icha 
José Ermírio de Moraes Filho 
Jorge Gerdau Johannpeter 
José E. Mindlin 
Paulo D'Arrigo Vellinho 
Severo Fagundes Gomes 	...?.49)1'fib 
Paulo Diederichsen Villares 	14-"' 
Manoel da Costa Santos 
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José Mindlin, 
presidente da 
Metal Leve: 
"Moratória é para 
quem pode. O 
Brasil não, 
porque não tem 
reservas. Temos 
de renegociar 
nossa dívida com 
os banqueiros e 
governantes de 
outras nações". 

Estas opiniões sobre a renegociação da dívida externa brasileira são dos participantes do Forum Gazeta Mercantil e foram extraídas de entrevistas concecidas ontem, em São Paulo. 
Com exceção da entrevista de Mário Garnero, realizada quinta-feira da semana passada. 

séria absoluta, não terá meios de 
acomodar as tensões originadaslfe-
lo desemprego e pela queda dos 
salários reais. Este cenário e intõle, 
rável para os brasileiros e indeseja-
vel para o mundo ocidental. 

Devemos tentar evitar uma rup-  
tura unilateral, voluntária ou in-, 
voluntária, com a comunidade fi-
nanceira internacional. Primeiro. 
porque isto seria lesivo aos interes-: 
ses do Brasil, e segundo porque 
poderia levar à desestabilização do 
sistema privado de crédito em esca-
la mundial. 

O desequilíbrio externo da eco-
nomia brasileira só será equacio  
nado, no futuro imediato, se ado-
tarmos uma nova atitude na rene-
gociação da dívida. Esta mudança 
de atitude deve começar pela res, 
tauração do clima de credibilidade 
externa e interna. Nosso objetivo é, 
viabilizar o crescimento ordene, 
da economia e a rápida recompoS15 
ção das reservas de divisas, condi, 
ção básica para o pleno exercício ,  
da soberania nacional. 

IV 

Olavo Egydio Setúbal 
Cláudio Bardella 
Abílio dos Santos Diniz 


